
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal 

Brasília Ambiental 

Assessoria de Comunicação 

 

 

Boletim de Serviço, de 08 de Junho de 2026. 

Autorização Ambiental SEI-GDF n.º 30/2026 - IBRAM/PRESI 

Processo nº: 00391-00000816/2026-98 

Interessado: Osiel Ribeiro da Silva 

CPF: XXX.065.221-XX 

Endereço: Setor de Mansões do Lago Norte – SMLN, MI 13, Conjunto 3, Chácara Boa 
Esperança. 

Coordenadas Geográficas: X - 201048.77 / Y - 8252500.72 - UTM SIRGAS 2000 
- Zona 23 S 

Bacia Hidrográfica: Lago Paranoá 

Porte: não se aplica. 

Potencial Poluidor: não se aplica. 

Registro no CAR: não se aplica. 

Atividade Licenciada: Recuperação Ambiental - por adesão e compromisso 

Prazo de Validade: 3 (três) anos 

Unidade de Conservação Afetada: APA do Lago Paranoá 

I – DAS INFORMAÇÕES GERAIS: 

1. A publicação da presente Autorização Ambiental será feita no site do 
Brasília Ambiental, por meio do Boletim de serviços, conforme Art. 11 da da 
Resolução n° 09, de 20 de dezembro de 2017;O BRASÍLIA 
AMBIENTAL, observando o disposto no Art. 19 da Resolução CONAMA n.º 
237/97, poderá alterar, suspender ou cancelar a presente Autorização 
Ambiental; 

2. Qualquer alteração nos projetos previstos para a atividade deverá ser 
precedida de anuência documentada deste Instituto; 

3. O BRASÍLIA AMBIENTAL deverá ser comunicado, imediatamente, caso 
ocorra qualquer acidente que venha causar risco de dano ambiental; 

4. Deverá ser mantida no local onde a atividade está sendo exercida, uma 
cópia autenticada ou o original da Autorização Ambiental; 

5. Esta Autorização não dispensa a exigência de outros licenciamentos e 
permissões perante demais órgãos da esfera Distrital ou Federal; 

6. A presente Autorização Ambiental está sendo concedida com base nas 
informações prestadas pelo interessado; 
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7. Outras CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES poderão ser 
exigidas por este Instituto a qualquer tempo. 

  

II – DAS OBSERVAÇÕES: 

1. A Autorização Ambiental nº 30/2026 para Recuperação Ambiental 
por adesão e compromisso foi emitida nos termos da Instrução Normativa nº 
033/2020 que estabelece as diretrizes, critérios técnicos e procedimentos para 
a promoção de recuperação ambiental no Distrito Federal, e dá providências 
correlatas. 

III – DAS CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES: 

1. Executar a recuperação ambiental conforme Projeto de Recuperação de 
Área Degradada e Alterada (PRADA) (193000005) disposto no Processo nº 
00391-00000816/2026-98; 

2. Manter atualizada as informações sobre o responsável técnico ou 
empresa de consultoria técnica contratada responsável pela execução e 
monitoramento da recuperação ambiental e apresentar a devida Anotação de 
Responsabilidade técnica de execução e monitoramento do PRADA; 

3. Cumprir o cronograma de implantação e monitoramento apresentado no 
PRADA e comunicar eventuais as alterações necessárias; 

4. Utilizar as técnicas apresentadas no PRADA, as quais poderão ser 
revisadas diante de resultados diferentes dos esperados, com a obrigatoriedade 
de comunicação e justificativas ao BRASÍLIA AMBIENTAL; 

5. Executar ações e adotar medidas específicas visando: controle de 
espécies exóticas invasoras; prevenção, combate e controle do fogo; controle 
de erosão e conservação do solo; controle de formigas e pragas; 

6. Apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do término da 
implantação, o Relatório de Implantação conforme Instrução Normativa nº 
033/2020; 

7. Nos casos de recomposição da vegetação nativa, monitorar a área 
conforme Protocolo de Monitoramento da Recomposição da Vegetação Nativa 
do Distrito Federal (http://www.ibram.df.gov.br/wp-
content/uploads/2018/06/PROTOCOLO_MONITORAMENTO.pdf) e adotar como 
referência os indicadores ecológicos previstos na Nota Técnica nº 01/2018 
(http://www.ibram.df.gov.br/wp-
content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf); 

8. Nos casos de reabilitação ecológica, monitorar a área conforme 
programa de monitoramento e adotar os indicadores, ambos previstos no 
PRADA apresentado; 

9. Monitorar a área em recuperação continuamente para evitar a ocorrência 
de atos de vandalismo e, no caso de danos, roubos de mudas e/ou outros atos 
de vandalismo ocorridos no local de intervenção do Projeto, registrar boletim 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=214444653&id_procedimento_atual=214442443&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=eb8120450ff27c247c930523e2d9df70d61e75334b3d207b19e463ee0b6da6710bfff3d315bb0674956f92ad7d2b319e63178b5b3a5b04ddc3fd370d52612e269b3f71bcfc6a2e63ac34e2dfd6901931f2e4725066b458cae3ad13b42ebc9e24
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/06/PROTOCOLO_MONITORAMENTO.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/06/PROTOCOLO_MONITORAMENTO.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf
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de ocorrência na Polícia Civil e protocolar no BRASÍLIA AMBIENTAL para compor 
os autos do Processo e para análise; 

10. Nos casos de recomposição da vegetação nativa, apresentar, 
anualmente, até o dia 31 de maio de cada ano, os Relatórios de 
Monitoramento, iniciando no mês de maio do ano seguinte a data de emissão 
da Autorização para Recuperação Ambiental onde deverão ser apontadas as 
conformidades e/ou não-conformidade e quando couber, medidas corretivas e 
complementares, conforme estabelecido na Instrução Normativa nº 033/2020; 

11. Nos casos de reabilitação ecológica, apresentar, semestralmente, 
exclusivamente nos meses de maio e novembro de cada ano, os Relatórios de 
Monitoramento, iniciando no mês de referência seguinte a data de emissão da 
Autorização para Recuperação Ambiental onde deverão ser apontadas as 
conformidades e/ou não-conformidade e quando couber, medidas corretivas e 
complementares, conforme estabelecido na Instrução Normativa nº 033/2020; 

12. Nos casos de mineração, encaminhar cronograma atualizado das ações 
de recuperação do módulo anterior a partir do avanço da exploração nos 
módulos seguintes em concomitância ao avanço da exploração; 

13. Apresentar a Declaração de Finalização da Recuperação Ambiental 
juntamente com o Relatório Final da Recuperação assim que forem concluídas 
as ações do PRADA e alcançados os valores de referência dos indicadores 
ecológicos, nos casos de recomposição da vegetação nativa, ou dos indicadores 
previstos no PRADA, nos casos da reabilitação ecológica, conforme previsto na 
Instrução Normativa nº 33/2020; 

14. Comunicar ao BRASÍLIA AMBIENTAL, imediatamente, em caso de 
ocorrência de qualquer acidente que venha a causar riscos de dano ambiental; 

15. Comunicar previamente ao órgão ambiental a necessidade de supressão 
de remanescente de vegetação nativa ou indivíduo arbóreo motivada pela 
recuperação da área degradada em observação ao artigo 13, inciso III da Lei 
nº6.364/2019 que prevê a dispensa de compensação florestal. 

  

INFORMATIVAS: 

1. A área em recuperação deverá ser monitorada continuamente para evitar 
processos erosivos, incêndios e atos de vandalismo. No caso de danos, roubos 
de mudas e/ou outros atos de vandalismo, o responsável legal deverá registrar 
boletim de ocorrência na Polícia Civil e protocolar no BRASÍLIA AMBIENTAL para 
compor os autos do Processo e para análise; 

2. O responsável legal deverá comunicar ao BRASÍLIA AMBIENTAL qualquer 
alteração das ações previstas no FORMULÁRIO PRADA que forem necessárias 
para garantir o sucesso da recuperação. A comunicação deverá ser imediata em 
caso de ocorrência de qualquer acidente que venha a causar risco de danos 
ambientais; 



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal 

Brasília Ambiental 

Assessoria de Comunicação 

 

3. Nos casos de recomposição da vegetação nativa, será considerada 
concluída a obrigação legal de recuperação da área degradada na sua totalidade 
quando não houver presença de processos erosivos e forem atingidos os 
indicadores ecológicos definidos para a área, conforme Nota Técnica nº 
01/2018 (http://www.ibram.df.gov.br/wp-
content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf), ou quando 
devidamente justificados o não atingimento e aceito pelo BRASÍLIA AMBIENTAL; 

4. Nos casos de reabilitação ecológica, será considerada concluída a 
obrigação legal de recuperação da área degradada na sua totalidade quando 
todos os módulos estiverem recuperados para atendimento ao objetivo de uso 
futuro da área, não apresentando processos erosivos evidentes e forem 
atingidos os indicadores previsto no PRADA ou quando devidamente 
justificados o não atingimento e aceito pelo BRASÍLIA AMBIENTAL. 

  

NATHÁLIA ALMEIDA 

Superintendente de Licenciamento, Controle e Monitoramento Ambiental 

  

VALTERSON DA SILVA 

Secretário Executivo 

  

Autorização Ambiental SEI-GDF n.º 31/2026 - IBRAM/PRESI 

Processo nº: 00391-00001615/2026-16 

Documento Técnico nº: Parecer Técnico nº 57/2026 - 

IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-VI (202437040) e Manifestação n.º 32536/2026 - 

IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-VI (204015894) 

Interessado: DF140 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A 

CNPJ: 58.368.612/0001-11 

Endereço: DF140, Km 12, Jardim Botânico/DF 

Coordenadas Geográficas: X - 200162.34 / Y - 8226781.74 - UTM SIRGAS 2000 
- Zona 23 S 

Bacia Hidrográfica: Rio São Bartolomeu 

Porte: não se aplica 

Potencial Poluidor: não se aplica 

Registro no CAR: não se aplica 

http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=224741770&id_procedimento_atual=216217458&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=7dc40163cebe4cd568dd44dc73ded3039dc58985723e587df994f0c3c7bb5f160bfff3d315bb0674956f92ad7d2b319e63178b5b3a5b04ddc3fd370d52612e269b3f71bcfc6a2e63ac34e2dfd6901931f2e4725066b458cae3ad13b42ebc9e24
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=226453857&id_procedimento_atual=216217458&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=983af6ee68d2212b8fb7d29dc016aff5b95d1690ab9dfde48434244a87f6aa5b0bfff3d315bb0674956f92ad7d2b319e63178b5b3a5b04ddc3fd370d52612e269b3f71bcfc6a2e63ac34e2dfd6901931f2e4725066b458cae3ad13b42ebc9e24


GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal 

Brasília Ambiental 

Assessoria de Comunicação 

 

Atividade Licenciada: Coleta e Captura para estudo de fauna - Diagnóstico de 

Fauna 

Prazo de Validade: 03 anos 

Unidade de Conservação Afetada: APA do Planalto Central - Parque Distrital 
Salto do Tororó 

I – DAS INFORMAÇÕES GERAIS: 

1. A publicação da presente Autorização Ambiental será feita no site do 
Brasília Ambiental, por meio do Boletim de serviços, conforme Art. 11 da da 
Resolução n° 09, de 20 de dezembro de 2017; 

2. O BRASÍLIA AMBIENTAL, observando o disposto no Art. 19 da Resolução 
CONAMA n.º 237/97, poderá alterar, suspender ou cancelar a presente 
Autorização Ambiental; 

3. Qualquer alteração nos projetos previstos para a atividade deverá ser 
precedida de anuência documentada deste Instituto; 

4. O BRASÍLIA AMBIENTAL deverá ser comunicado, imediatamente, caso 
ocorra qualquer acidente que venha causar risco de dano ambiental; 

5. Esta Autorização não dispensa a exigência de outros licenciamentos e 
permissões perante demais órgãos da esfera Distrital ou Federal; 

6. A presente Autorização Ambiental está sendo concedida com base nas 
informações prestadas pelo interessado; 

7. Outras CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES poderão ser 
exigidas por este Instituto a qualquer tempo. 

 II – DAS OBSERVAÇÕES: 

1. As condicionantes da Autorização Ambiental nº 31/2026, foram extraídas 
do Parecer Técnico nº 57/2026 - IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-VI (202437040) e 
da Manifestação n.º 32536/2026 - IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-VI (204015894), do 
Processo nº 00391-00001615/2026-16. 

 III - DA EQUIPE AUTORIZADA A REALIZAR A COLETA, CAPTURA E TRANSPORTE 
DE FAUNA 

 DANIELLA SOUSA CASTRO, CRBio 076232/04-D, CTF 5966719 
Coordenador; 

 INGRID DE MATTOS, CRBio 098301/04-D, CTF 5004592, RT Mastofauna; 

 JOAO PAULO BALDONI KLIER PERES, CRBio 080616/04-D, CTF 2913140, RT 
Avifauna; 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=224741770&id_procedimento_atual=216217458&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=7dc40163cebe4cd568dd44dc73ded3039dc58985723e587df994f0c3c7bb5f160bfff3d315bb0674956f92ad7d2b319e63178b5b3a5b04ddc3fd370d52612e269b3f71bcfc6a2e63ac34e2dfd6901931f2e4725066b458cae3ad13b42ebc9e24
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=226453857&id_procedimento_atual=216217458&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=983af6ee68d2212b8fb7d29dc016aff5b95d1690ab9dfde48434244a87f6aa5b0bfff3d315bb0674956f92ad7d2b319e63178b5b3a5b04ddc3fd370d52612e269b3f71bcfc6a2e63ac34e2dfd6901931f2e4725066b458cae3ad13b42ebc9e24
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 GABRIEL CAPUTO DE CARVALHO, CRBio 112539/04-D, CTF 6374419, RT 
Herpetofauna; 

 IVAN KONSTANTINOV MALINOV, CRBio 140752/04-D, CTF 7316255, RT 
Invertebrados Terrestres. 

 IV - DAS CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES 

1 

  
Esta Autorização Ambiental permite exclusivamente a execução do estudo da 
fauna do empreendimento. Os termos dessa Autorização Ambiental de Fauna 
deverão ser estritamente desenvolvida conforme Plano de 
Trabalho (196062359) para os grupos: mastofauna (pequenos mamíferos 
voadores e não voadores, médios e grande mamíferos), avifauna, herpetofauna, 
invertebrados terrestres 
  

Informativa 

  Não está autorizada a captura de avifauna e médios e grandes mamíferos Informativa 

2 

Somente os técnicos devidamente especificados no item equipe técnica 
autorizada, poderão proceder os termos descritos nesta Autorização Ambiental 
de Fauna. 
  

Informativa 

3 
Esta autorização não permite Captura/Coleta/Transporte/Soltura de espécies 
em unidades de conservação federais, estaduais ou distritais, salvo quando 
acompanhadas da anuência do órgão administrador competente. 

Informativa 

4 

O responsável técnico deverá comunicar previamente, via protocolo no sistema 
Harpia, a realização das campanhas de amostragem, com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias, de forma a possibilitar o acompanhamento, vistoria e 
eventual fiscalização por parte do órgão ambiental durante a execução dos 
levantamentos. 
O não atendimento a esta condicionante poderá acarretar a desconsideração ou 
invalidação da campanha de amostragem realizada. 

Informativa 

5 

Ao final do estudo, deverá ser providenciada pelo pesquisador a limpeza das 
áreas de pesquisa, assim como a retirada de todo o equipamento utilizado no 
estudo, sinalizações instaladas para a pesquisa ou qualquer outro material 
empregado na amostragem; 

Informativa 

6 

As metodologias utilizadas devem seguir estritamente o previsto 
no processo 00391-00001615/2026-16, e demais documentos orientadores 
indicados pelo Brasília Ambiental/DF. Toda e qualquer alteração metodológica 
deverá ser requerida previamente ao Brasília Ambiental; 
  

Informativa 

7 

Após a validade da Autorização ou finalização das coletas deverá ser entregue 
relatório técnico final em conformidade com o proposto no plano de trabalho e 
Protocolo de Métodos e Amostragem da Fauna. O Relatório Técnico Final deverá 
conter análises que consolidam os levantamentos em campo realizados pelas 
campanhas, objetivando medidas mitigadoras e compensatórias, bem como 
áreas prioritárias para conservação da fauna; 
  

Informativa 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=217799835&id_procedimento_atual=216217458&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=ab0da7aa6af02eea7f5ab8e1afe11af74f3ac857261958e128dfe069caa373e50bfff3d315bb0674956f92ad7d2b319e63178b5b3a5b04ddc3fd370d52612e269b3f71bcfc6a2e63ac34e2dfd6901931f2e4725066b458cae3ad13b42ebc9e24
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8 
Deverá ser apresentada a carta/documento de recebimento do material 
biológico coletado 

Junto ao 
relatório Final 

9 
Além da apresentação dos mapas no relatório, é obrigatória a entrega dos 
arquivos geoespaciais referentes aos mapas indicados no modelo de relatório 
final presente no site do Brasília Ambiental. 

Junto ao 
relatório Final 

10 

Após a entrega dos resultados, caso entenda necessário, a equipe técnica do 
Brasília Ambiental poderá solicitar novas análises (não previstas no plano de 
trabalho) como forma de complementar o estudo e fornecer mais subsídios para 
tomada de decisão sobre a área 

Informativa 

11 

  
Novas condicionantes, exigências e restrições poderão ser estabelecidas pelo 
Instituto Brasília Ambiental a qualquer momento; 
  

Informativa 

12 

Esta Autorização Ambiental de Fauna poderá ser cancelada e/ou revogada de 
imediato, assim como suspenso o acesso à área, em caso de descumprimento ou 
desobediência aos preceitos do ato administrativo, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
  

Informativa 

  

NATHÁLIA ALMEIDA 

Superintendente de Licenciamento, Controle e Monitoramento Ambiental 

  

VALTERSON DA SILVA 

Secretário Executivo 

 


